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			A todos que atuam no judiciário brasileiro de forma íntegra e respeitosa

			aos parâmetros básicos da justiça, e ao jornalista Glenn Greenwald

			pelo significativo trabalho prestado à nossa memória histórica.

			Será que nunca faremos senão confirmar
A incompetência da América católica
Que sempre precisará de ridículos tiranos

			(Caetano Veloso)

			Eis que aqui está uma coisa nova. Porque ela já houve nos
séculos que passaram antes de nós.

			(Eclesiastes, 1:10)

		


		
			
1. Prólogo

			Demorou um pouco para que a crítica literária percebesse que a obra de Franz Kafka era deste mundo. O prefaciador da primeira edição da obra O Processo (1933), Bernard Groethuysen, chegou a dizer que o universo da literatura kafkiana era totalmente distinto do nosso. Ainda disse que Kafka “permaneceu toda sua vida ausente entre nós e nos falou de um mundo que deve nos parecer muito obscuro pois que nele não saberíamos ver e pensar a não ser a nosso modo.” (CARVALHAL et al, 1973, p. 16). Já Franz Werfel, poeta expressionista e amigo do autor, declarou: “além das fronteiras da Tchecoslováquia, ninguém compreenderá Kafka.” (KONDER, 1968, p. 199). O autor referido começou a publicar seus textos a partir de 1915 – todavia, passou a ser realmente melhor compreendido e reconhecido só a partir de análises como as de Marthe Robert, Walter Benjamin, Günther Anders, Jean-Paul Sartre e Theodor Wiesengrund-Adorno, depois dos anos 1930, quando se constatou que as cenas dos textos de Franz Kafka encontravam ressonância em cenas do horror da Segunda Guerra Mundial e do avanço de sistemas totalitários pelo mundo. Na ocasião, “as imagens do mundo vão assemelhar-se extraordinariamente às imagens da narrativa kafkiana, haverá a coincidência dos temas literários com os fatos da vida.” (CARVALHAL et al, 1973, p. 17).

			A correlação da literatura de Kafka com a realidade, entretanto, não se fixou no aludido contexto. A obra kafkiana avançou no tempo, tornou-se atemporal, consolidou a sua grandeza. Ao retomar a leitura dos romances O Processo e O Castelo, ratifico essa característica da ficção do tcheco, uma vez que ela dilui não só as fronteiras geográficas, como também as demarcações temporais. Em contato com a história deste tempo, em especial com a brasileira do momento atual, sem perplexidade, verifico que o reino de Kafka também inclui o nosso mundo. A anomalia da justiça, satirizada na obra de Kafka e fundamentada especialmente em análises de Roger Garaudy e Michael Löwy, não é uma peculiaridade apenas do aparelho judiciário europeu, suposta referência para a reflexão crítica kafkiana; ela está presente também no funcionamento da justiça brasileira. Vários textos publicados no Brasil e fora dele confirmam essa mazela. Um dos representantes do próprio sistema jurídico nacional não ignora isso. Gilmar Mendes, ministro do Supremo Tribunal Federal, em entrevista de 9 de setembro de 2016 ao portal especialista em direito, o Consultor Jurídico, confessa:

			Hoje, não temos um sistema judicial propriamente dito, e sim um amontoado de órgãos disfuncionais. O Judiciário brasileiro é, aparentemente, o mais caro e um dos mais ineficientes do mundo. (MENDES, 2016)

			Com base nessa perspectiva, delineou-se este projeto de escrita, que focalizará o diálogo entre o texto do autor de O Processo e fatos que mostram determinados procedimentos do aparelho da justiça nacional. Inicia-se o trabalho a partir de um pequeno registro de fragmentos de algumas obras teóricas, de revistas semanais e de portais de notícias da web para dar suporte à argumentação.

			Todavia concomitantemente à escrita do presente texto, diversas imagens da nossa história recente e atual foram surgindo e passaram a enriquecer o arquivo provedor de recursos para o desenvolvimento desta produção. À medida que se avançava em sua escrita, situações e fatos absurdos do cotidiano nacional forneciam incessantemente elementos para a construção da matéria. Dessa maneira, por meio de um olhar bifocal, contemplando simultaneamente a ficção, amparada em alguns textos teóricos, e a realidade registrada em diversas mídias, pôde-se perceber a conexão entre os dois universos: o real e o imaginário. A partir disso, é possível dizer que a realidade empírica passou a reescrever a realidade ficcional.

			A elaboração deste livro será desenvolvida, pois, literalmente como “um mosaico de citações”, lembrando termos de Julia Kristeva (2012), valorizando uma diversidade de fontes e contemplando, além de saberes consagrados no campo da filosofia, da sociologia e da literatura universal, textos informativos da contemporaneidade. Nessa articulação, haverá uma ênfase aos textos da mídia alternativa, posto que um dos objetivos deste escrito é fortalecer o combate à narrativa hegemônica que se estabeleceu já há anos no Brasil sobre o trabalho da justiça na conhecida grande imprensa – esta que, segundo pesquisa realizada pelas ONGs Intervozes e Repórteres sem Fronteiras, domina a comunicação no país. Conforme o levantamento,

			[...] apenas quatro emissoras de TV concentram mais de 70% da audiência: Globo, SBT, Record e Band. Somente a Globo detém mais da metade da audiência, o equivalente a 36,9% do total) seguida por SBT (14,9%), Record (14,7%) e Band (4,1%). Como a legislação brasileira não prevê restrições à propriedade cruzada, exceto em TV paga, os líderes do mercado de TV aberta estendem seu domínio também a outras plataformas, como emissoras de rádio, internet, revistas e jornais. (PARAIZO, 2017)

			Nesse sentido, pretende-se, por meio desta produção textual, fragilizar o consenso produzido pela imprensa dominada pelo mercado, imponente em função do poder da sua audiência. Este texto se coloca, pois, como contraponto ao discurso dominante, sem jamais, porém, ter a pretensão de querer apropriar-se da verdade. Nessa perspectiva, é oportuno lembrar a advertência do filósofo francês Blaise Pascal (1973, p. 76): 

			A justiça e a verdade são duas pontas tão sutis que nossos instrumentos se revelam demasiado grosseiros para as tocar exatamente. Se porventura o conseguem, desaguçam-nas, e apoiam-se em torno, mais sobre o falso do que sobre o verdadeiro.

			Com essa consciência, a produção, ora em desenvolvimento, se apresenta como uma interpretação dos romances O Processo e O Castelo, de Franz Kafka, em conexão com fatos específicos da realidade brasileira dos últimos anos. Diante dos leitores, assume o risco de equívocos – todavia, não declina o convite de participação como leitor ativo que, especialmente, a literatura moderna como a de Kafka ofereceu à recepção. A literatura do autor de O Castelo, por meio da densidade dos seus signos, viabiliza múltiplas capacidades de descodificação. Ao valorizar a ambivalência semântica, a modernidade literária que Kafka tão bem representa produz, segundo o semiólogo e escritor Umberto Eco (1971, p. 22), “uma mensagem fundamentalmente ambígua, uma pluralidade de significados que convivem num só significante.” 

			Essa potencialidade, que dificulta a exaustão semântica, torna a obra rica, discutível, palatável. O processo de significação de romances como O Castelo e O Processo já se iniciou há muito tempo, mas ainda não deu demonstração de se exaurir. A realização dessas obras, em razão da sua natureza sugestiva e polissêmica, aponta para a inconclusão. E essa peculiaridade leva a literatura ao enriquecimento constante, uma vez que, segundo Eco (1971, p. 46), “a obra que ‘sugere’ realiza-se de cada vez carregando-se das contribuições emotivas e imaginativas do intérprete.” Essa indefinição, para o crítico italiano, é que torna a obra bela, quando esta revela a sua capacidade de abertura a “reações e compreensões sempre novas.” (ECO, 1971, p. 46).

			Convicto, pois, da natureza polissêmica da obra, este texto busca envolver-se com o dinamismo de leitura da prosa kafkiana, notadamente flexível à participação do leitor. Sobre a própria literatura de Kafka, Umberto Eco ainda acrescenta: 

			[...] facilmente podemos pensar na obra de Kafka como uma obra ‘aberta’ por excelência: processo, castelo, espera, condenação, [...] não são situações a serem entendidas em seu significado literal imediato.” (ECO, 1971, p. 46-47, grifo nosso)

			O leitor, usufruindo dessa abertura, coloca em movimento a sua imaginação e atribui sentido ao texto. Ao fazê-lo, a própria obra se realiza, segundo a visão de Wolfgang Iser (1999), quando afirma que o texto só se torna obra a partir da interação entre o texto e o leitor. Para Iser, “a obra literária tem dois polos, [...] o artístico e o estético: o polo artístico é o texto do autor e o polo estético é a realização efetuada pelo leitor.” (ISER apud COMPAGNON, 1999, p. 149). Em decorrência disso, pode-se dizer que o leitor é promovido, uma vez que, como parte constitutiva da confecção da obra, é alçado à condição de seu coautor.

			Porém, a autoria em exercício nesta pesquisa não é a genuína expressão da subjetividade, dado que ela se constrói a partir de um processo polifônico. A colcha de retalhos, representada pela multiplicidade de fragmentos de fontes diversas do conhecimento e do jornalismo que foram úteis à confecção deste texto, garante a natureza plural do projeto e invalida a monocracia autoral. Oportunamente, convém lembrar Pascal, quando declarou, nos seus Pensées, ainda no século XVII:

			Certos autores, falando de suas obras, dizem: ‘Meu livro, meu comentário, minha estória, etc. Isso cheira a burguês com bens de raiz e sempre com um ‘meu lar’ nos lábios. Andariam melhor dizendo: ‘Nosso livro, nosso comentário, nossa história’, visto que, em geral, há nisso mais bens alheios do que próprios. (PASCAL, 1973, p.65)

			Dessa forma, literalmente assim se gestou este texto. Ele germinou por meio do exercício da polifonia, aproveitando-se de múltiplos olhares e diferentes concepções. Tais abordagens expressas em meios, alguns pouco visíveis socialmente, enfrentam as leituras e as narrativas produzidas pela abordagem enviesada efetuada pela mídia hegemônica. Além disso, o momento oportunizou a renovação do prazer que se verifica sempre quando se revisitam textos clássicos da produção literária de Franz Kafka. E nesse movimento, há sempre uma possibilidade de descobrir algo novo no denso universo do autor tcheco.

			Essa nova viagem, instrumentalizada pela leitura, além de uma tentativa de melhor compreender a realidade, significa um ingresso em mim mesmo, ou em nós mesmos. No seu livro A poética do espaço, Gaston Bachelard1 (p. 11) assinala que “todo leitor que relê uma obra que ama sabe que as páginas amadas lhe dizem respeito.” E, dessa maneira, a escrita em desenvolvimento reafirma a identificação entre autor e leitor e se coloca como um instrumento de exteriorização de nossas impressões, de nossas concepções, de nossos sentimentos, de nossa indignação.

			

			
				
					1 BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antônio da Costa Leal e Lídia Santos Leal. Rio de Janeiro: Livraria Eldorado Tijuca.

				

			

		


		
			
2. Lava Jato: a deificação

			Deflagrada em 17 de março de 2014, a operação denominada Lava Jato começou seu trabalho perante a Justiça Federal em Curitiba (PR) a partir de uma investigação sobre relações ilícitas entre políticos do Estado do Paraná e doleiros. A força conjunta, integrada por membros da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, à medida que avançava em seus inquéritos, foi desvendando grandes esquemas de corrupção que envolviam as classes empresarial e política do Brasil. A Lava Jato, desde as suas primeiras ações, sempre contou com o apoio da chamada grande imprensa e, em consequência disso, da sociedade devidamente orientada pela opinião e versão publicadas. O portal O POVO Online, na edição de 5 de agosto de 2018, resume a impressão que se impunha como uma tendência na opinião pública: 

			A Operação Lava Jato é um símbolo no combate à corrupção no Brasil e, após avançar em diversas etapas, se tornou a maior operação do tipo no mundo. (O POVO ONLINE, 2018)

			O portal Exame, cinco anos depois do começo das investigações, em 17 de março de 2019, ratificava o que era consensual na mídia burguesa: “A Lava Jato, a maior operação anticorrupção da história do Brasil”. A apreciação positiva da operação extrapolou as fronteiras nacionais, propagou-se pelo mundo. Peter Messitte, juiz federal do Estado de Maryland nos Estados Unidos, declarou em entrevista à BBC News Brasil, em 11 de agosto de 2016, que a operação Lava Jato era “exemplo mundial de combate à corrupção.”

			Todavia, nadando contra a corrente, registrou-se um bom número de questionamentos ao procedimento operacional da Lava Jato. A professora de Direito Constitucional da PUC-PR, Cláudia Maria Barbosa, pós-doutora pela York University, no Canadá, esclareceu em 18 de março de 2019 que “o modus operandi da Lava Jato ameaça, particularmente, o artigo 5º da Constituição, mas também fere documentos assinados internacionalmente.” (FERNANDES, 2019, p. 1) A professora ainda salienta que, segundo a referida matéria do jornalista Leonardo Fernandes, do Brasil de Fato, outro erro em que a Lava Jato incorre “é o fato de que [...] a delação premiada não é espontânea, como prevê a lei, mas provocada mediante uma ameaça de tortura psicológica”, o que caracteriza uma exorbitância da autoridade. No mesmo ano, um manifesto assinado por uma centena de advogados sintetizava as críticas feitas à operação, dizendo que:

			[...] a Lava Jato ocupa um lugar de destaque na história do país “no plano do desrespeito a direitos e garantias fundamentais dos acusados”. Eles também afirmaram que havia um desprezo à presunção de inocência, ao direito de defesa e à garantia da imparcialidade. Eles também criticaram a forma como vem sendo feitas as prisões provisórias, além do “vazamento seletivo de documentos e informações sigilosas”. (SOARES, 2017, p. 1)

			Na ocasião, criticava-se muito o abuso engendrado pela prática da condução coercitiva. Esta, usada de forma recorrente, lembrando os tempos da ditadura civil-militar do Brasil, tornou-se regra da operação Lava Jato, com o propósito de combater os malfeitos da política. Centenas de pessoas se viam privadas da liberdade, sendo acordadas de forma violenta nos primeiros raios da aurora. E tais ações se transformavam em espetáculo por meio da grande imprensa.

			Para iniciar o diálogo entre a ficção e os fatos reais, é oportuno lembrar este fragmento de O Processo, do romancista tcheco: “Pois bem, o caso é que tem o costume de vir de manhã muito cedo quando ainda estou dormindo.” (KAFKA, 2006b, p. 182), declaração do personagem Titorelli sobre a chegada do juiz em sua alcova, o que faz lembrar, indubitavelmente, inúmeras cenas recentes e atuais da história brasileira protagonizadas por agentes da polícia federal. O juiz em pessoa não acorda abruptamente as pessoas. Tal atitude, em Kafka, soa como uma metonímia, porque é através da expedição de seus mandados que os policiais em nome da justiça atuam, promovendo detenções que lembram a de Joseph K. no romance mencionado. A narrativa a seguir ilustra tais ações:

			“Às 6 horas, a PF invadiu a casa do reitor Jaime Arturo Ramirez, da UFMG, que estava saindo do banho, enrolado numa toalha. Ele pediu alguns minutos para se trocar. Resposta de um dos policiais: – Você não tem mais direito à privacidade, não, rapaz! (Relato do professor Alexandre Neves, da UFMG)”, escreveu o jornalista Mario Marona. (BRASIL 247, 2017)2

			Um dos guardas responsáveis pela detenção de Joseph K. foi até mais gentil do que o agente brasileiro. Ao mencionar a limitação de movimentos de K. em função da sua prisão, o guarda polidamente sugeriu: “– Você deveria ter ficado em seu quarto. Franz não lhe disse?” (KAFKA, 2006b, p. 40). 

			A menção aqui ao personagem kafkiano se faz em função de que, em várias dessas ações, as prescrições do estado de direito foram também ignoradas. Por meio dessa comparação entre a realidade atual e a ficção, é reaberta, pois, a discussão que desenvolvi no tópico que trata do “desnudamento da justiça”, no meu trabalho de doutoramento Rubião e Kafka (in) confluências, de 2018. Não foi possível ficar indiferente às cenas no espaço das ações momentâneas da justiça. Elas provocaram a rediscussão do tema, antes inserido no universo da ficção. A referida prisão do reitor da UFMG não pareceu se ajustar aos preceitos legais do estado democrático que Joseph K., em O Processo, e brasileiros neste momento imaginam estar. O Diário Causa Operária, em matéria de 7 de dezembro de 2017, registrou:

			O atual reitor tomou posse em 2014. Potencialmente, a ação da PF pode influenciar no processo, que ao fim e ao cabo depende ainda da chancela de ninguém menos que Michel Temer. Não se justifica em absoluto a condução coercitiva de qualquer dirigente da UFMG. A PF sequer notificou previamente os envolvidos. Além disso, um processo administrativo adequado deveria ter precedido a ação judicial.3

			O periódico ainda lançou suspeita sobre a operação: 

			A UFMG foi uma das instituições de ensino mais combativas do país durante as mobilizações contra a emenda constitucional do novo regime fiscal, que cortou verbas de educação e saúde por 15 anos.

			O jornalista Luís Nassif não fugiu de tal análise. Assim abriu a matéria de 6 de dezembro de 2017 sobre o incidente em Belo Horizonte em seu noticiário online:

			A notícia, agora de manhã, de que a Polícia Federal invadiu a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) levando em condução coercitiva o reitor e a vice-reitora, em uma operação sintomaticamente denominada de “Esperança Equilibrista”, comprova o avanço político do estado de exceção. (NASSIF, 2017)

			A truculência da operação da polícia federal agrediu a Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu artigo 12, no qual estabelece: “Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família ou na sua correspondência, nem ataques à sua reputação.” As injustificadas prisões preventivas da vida real reproduzem a condução coercitiva sofrida por Joseph K., protagonista kafkiano em O Processo. A ação, lembrando os tempos de arbítrio, felizmente repercutiu de forma negativa em alguns espaços midiáticos que funcionam como contraponto à grande imprensa nacional:

			O Brasil, nos últimos anos, vivencia a construção de elementos de exceção legal justificados pela necessidade de realizar o combate à corrupção. Prisões preventivas injustificáveis, conduções coercitivas ao arrepio do código penal têm se tornado rotina no país.

			[...]

			É inadmissível que a sociedade brasileira continue tolerando a ruptura da tradição legal construída a duras penas a partir da democratização brasileira em nome de um moralismo espetacular que busca, via ancoragem midiática, o julgamento rápido, precário e realizado unicamente no campo da opinião pública.4

			Estes são alguns dos trechos constantes num manifesto publicado no site institucional da Universidade Federal de Minas Gerais, em 7 de dezembro de 2017, reproduzidos em outros meios virtuais. A declaração foi subscrita por intelectuais, juristas, estudantes e professores. Entre eles, André Singer (professor de ciência política da USP), Fábio Comparato (professor emérito da Faculdade de Direito da USP), Boaventura de Sousa Santos (professor da Universidade de Coimbra), Michael Löwy (pesquisador do CNRS, França), Roberto Schwarz (professor titular de Literatura da Unicamp), Maria Rita Kehl (psicanalista), Marilena de Souza Chauí (filósofa e professora de Filosofia da USP). 

			O Estado brasileiro, mesmo em tempos “democráticos”, revela excessos na aplicação das leis. A exorbitância do magistrado é patente. A inexistência de um embasamento jurídico consistente não impede a privação da liberdade. Delação, às vezes frágil, como a que foi usada para a prisão de Joseph K., é suficiente para se confiscar a liberdade individual.

			Para os acusados na operação Lava Jato, ainda há outro agravante: a dimensão da sua desqualificação. Em O Processo, por exemplo, Joseph K. assinala que “os inspetores tomam de assalto as casas alheias” e os detidos “se veem desonrados diante de toda uma assembleia.” (KAFKA, 2006b, p. 80). Nos tempos atuais, há um superdimensionamento dessa recepção. A assembleia de outrora é substituída por uma massa enorme que acompanha ao vivo as cenas das prisões em canais de TV, em portais da web e em redes sociais por meio dos smartphones. Como Joseph K., sem que haja qualquer indiciamento formal ou julgamento, as vítimas são declaradas culpadas e linchadas por meio da ação midiática.

			Esse tipo de abordagem jornalística não é ancorado na ética, já que atropela o art. 5º, LVII da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”. A execração pública em ampla dimensão, agressiva aos parâmetros constitucionais, é corriqueira nos dias atuais. A abominação espetacular de pessoas

			[...] ainda na fase inicial das investigações, sem a devida formação da culpa e sem oportunidade do exercício do contraditório, o que inevitavelmente nos remete aos ensinamentos de Foucault (1999), ao tratar do modelo de punição existente entre os séculos XVIII e XIX, baseado na exposição pública de condenados, que eram submetidos a uma série de suplícios, flagelos e submissões com o objetivo de se exercer uma espécie de controle social através do exemplo e do medo. (SILVA, 2019)

			Nos tempos da Lava Jato, a realidade reescreve a ficção. A construção do imaginário se confunde com a crônica cotidiana policial. A partir da acusação, como ocorreu com Joseph K., mesmo que seja inocente, a reputação de quem sofre esse processo é marcada de forma indelével. A prisão, quando acontece, cercada de publicidade, conforme já se destacou, produz uma gigantesca desqualificação do nome do acusado. A motivação para a ação policial, normalmente, aparece na grande mídia desta maneira: “por um suposto esquema”, acompanhada de verbos no futuro do pretérito, como “teria”. Todavia, a força das imagens, cuidadosamente ajustadas aos textos escritos ou falados, produz na mente dos receptores um pretérito “perfeito”, consolidando o ato de corrupção. A qualidade passiva e muitas vezes alienada da recepção facilita esse processo. E, assim, ocasionalmente, sólidas biografias construídas ao longo de uma vida são liquefeitas sob a ação policial, potencializada pelo mecanismo de seleção e combinação do aparelho midiático. Em relação a isso, a jurista Amanda Almozara (2017, p. 1) assinala: 

			[...] a opinião pública, influenciada por divulgações de investigações policiais, pode ser implacável e impiedosa com aqueles que, posteriormente absolvidos, continuam condenados aos olhos populares. 

			Conforme já exposto, a espetacularização antecipa a condenação. Segundo um manifesto subscrito por centenas de advogados brasileiros, essa estratégia é constituída de

			[...] um plano de comunicação, desenvolvido em conjunto e em paralelo às acusações formais, e que tem por espúrios objetivos incutir na coletividade a crença de que os acusados são culpados (mesmo antes deles serem julgados) e pressionar instâncias do Poder Judiciário a manter injustas e desnecessárias medidas restritivas de direitos e prisões provisórias, engrenagem fundamental do programa de coerção estatal à celebração de acordos de delação premiada. (VEJA, 2016)5

			E a hostilidade popular, provocada por essa estratégia comunicativa, não fica restrita ao acusado: atinge também os seus defensores. O advogado ou até mesmo membros dos próprios tribunais, executando o trabalho que contraria o senso comum, produzido pela “opinião publicada” nos jornais e portais de notícias, ficam à mercê da violência. Nos tempos em que a justiça monopoliza o noticiário brasileiro, é comum esse tipo de agressão a qualquer um do aparelho do judiciário que contrarie a “opinião pública”. Como exemplo, o portal G1, em sua seção política, no dia 24 de março de 2016, destacou que o ministro da corte suprema Teori Zavascki “foi alvo de protestos após determinar, na terça-feira (22), que o juiz federal Sérgio Moro envie para o STF as investigações da Operação Lava Jato que envolvem o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.” Algo semelhante já havia ocorrido com o ministro do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, segundo o mesmo site de notícias: 

			O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, foi vaiado e xingado de “bandido, corrupto, ladrão e traidor” na saída da Escola Estadual Mário de Andrade, em Campo Belo, Zona Sul de São Paulo, local onde vota. (G1, 2012). 

			A agressão sofrida pelo integrante da alta corte se deve ao fato de que coube a ele o papel de revisor do processo, que por questão regimental tinha a função de questionar o relatório de Joaquim Barbosa, então ministro do Supremo Tribunal Federal. O trabalho de Lewandowski, embora previsto em regras internas do próprio tribunal, contrariava os apelos da “opinião pública”, que se manifestava de forma hostil, conforme o registro jornalístico mencionado.

			Esse poder da comunicação já fora objeto de reflexão do filósofo Sörren Kierkegaard ainda no século XIX. A professora francesa France Farago, no seu estudo sobre o pensador dinamarquês, afirma que ele 

			[...] assistiu à irrupção das massas e percebeu o veneno que seria a imprensa cotidiana, fazendo do público anônimo, por ela insuflado, o supremo tribunal da verdade. Vislumbrou que iria chegar um dia em que cada homem acabaria pensando como seu jornal, dado que o simples fato de estar impresso confere a todo discurso uma garantia de veracidade. (FARAGO, 2006, p. 247, grifo nosso)

			O escritor Lima Barreto, em seu romance Recordações do escrivão Isaías Caminha, publicado em 1909, ressaltava também a força do trabalho da imprensa, definindo-a como um poder da República, além daqueles três supostamente harmônicos e independentes entre si, segundo a teoria de Montesquieu6. Dizia ele: “Era a Imprensa, a Onipotente Imprensa, o quarto poder fora da Constituição!” (BARRETO, 1971, p. 162). A força dos seus escribas era inquestionável, uma vez que “dominam tudo, aterram, fazem que todas as manifestações de nossa vida coletiva dependam do assentimento e da sua aprovação.” (BARRETO, 1971, p. 159). E Lima Barreto, como Kierkegaard, não tinha conhecimento ainda da influência da TV, do rádio e dos semanários de toda a natureza. Tais hebdomadários que são, às vezes, conforme salienta France Farago (2005, p. 247), “cada um mais vulgar que o outro [...] voltados para públicos sempre mais jovens, corrompendo a alma até a raiz.” Ademais, deve-se considerar o efeito, comprovadamente nefasto, produzido pelas redes sociais, que se transformaram, amiúde, em plataformas de propagação de ira e de mentiras. O próprio ex-vice-presidente do Facebook, Chamath Palihapitiya, não contraria o raciocínio. Assim comenta sobre a mídia social: “Criamos ciclos de feedback de curto prazo impulsionados pela dopamina que estão destruindo o funcionamento da sociedade [...] Nenhum discurso civil, nenhuma cooperação; apenas desinformação, inverdades.” (LANIER, 2018, p. 17).

			No Brasil atual, o povo, em sua maioria, não pensa exatamente como o jornal ou algum periódico de expressiva circulação, como Veja ou ISTOÉ. Pensa como o telejornal, os portais de notícias da web e mais ainda como as redes sociais, meios de maior alcance popular. Entretanto, a mídia escrita ainda não perdeu o seu poder e influência, porque, frequentemente, é ela que determina a pauta que a TV e as páginas da web reproduzem e superdimensionam, e que ainda sofre mutações que deterioram a sua qualidade por meio da ação tendenciosa e, às vezes, criminosa, efetuada em mídias sociais, como WhatsApp e Facebook.

			A imprensa, ao agir dessa forma, espetacularizando qualquer ação policial, pode criar injustamente a figura de um bandido mesmo quando a polícia transgride os limites da lei. Recentemente, na vida real, a ação da “justiça”, alardeada pela imprensa, provocou o suicídio do reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, professor Luiz Carlos Cancellier de Olivo. O portal UOL publicou que a vítima, de nenhum antecedente criminal, era suspeita

			[...] de suposta tentativa de obstruir uma investigação sobre desvios no programa de educação a distância – feita, principalmente, por um declarado desafeto do reitor, o corregedor-geral da UFSC, Rodolfo Hickel do Prado, integrante da Advocacia-Geral da União em Santa Catarina.

			[...]

			A prisão foi desnecessariamente espetaculosa, como costuma e continua a acontecer: segundo a própria PF, 115 policiais foram mobilizados para prender Cancellier e outros seis professores da UFSC. No dia da prisão, a PF manchetou, em seu site, em um erro cavalar, que a Ouvidos Moucos combatia “desvio de mais de R$ 80 milhões.” (CARVALHO, 2017)

			Segundo o jornal Estado de Minas, em edição de 3 de dezembro de 2017,

			[...] depois de depor na PF, o reitor, sem que até agora ninguém tenha explicado o motivo, foi levado, como se condenado, para a penitenciária de Florianópolis. Teve os pés acorrentados, as mãos algemadas, foi submetido, nu, à revista íntima, vestiu o uniforme de presidiário e ficou em uma cela na ala de segurança máxima.

			O tratamento dado ao reitor, que se revelou inocente depois, lembra cenas de prisão de perigosos malfeitores do crime organizado, apanhados em flagrante delito.

			Tais recortes viabilizam a associação dos mesmos a episódios inscritos em O Processo, de Kafka. Matéria do jornal Estadão, de 3 de novembro de 2017, assim se inicia, parodiando a frase de abertura do romance kafkiano:

			Alguém devia ter caluniado Luiz Carlos Cancellier de Olivo, porque foi preso uma manhã, sem que houvesse feito alguma coisa de mal. O início de ‹O Processo› é lembrado pelo desembargador Lédio Andrade, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao comentar, ainda cheio de dor, o suicídio do reitor da UFSC (Universidade Federal da Santa Catarina), que completou dois meses neste sábado (2). “Nem Kafka pensou que uma sucessão de arbitrariedades pudesse levar a algo tão brutal”, disse Andrade, também professor da UFSC. (CARVALHO, 2017, grifo nosso)

			Na prisão preventiva, banalizada nos últimos tempos no Brasil, o constrangimento em relação aos presos excedeu o que ocorreu em relação a Joseph K., personagem do universo fictício de Kafka. Independentemente do mérito ou não da denúncia, o início da carta deixada pelo reitor, antes da sua morte, publicada na imprensa, registra o abuso de autoridade:

			A humilhação e o vexame a que fomos submetidos – eu e outros colegas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – há uma semana não tem precedentes na história da instituição. No mesmo período em que fomos presos, levados ao complexo penitenciário, despidos de nossas vestes e encarcerados, paradoxalmente a universidade que comando desde maio de 2016 foi reconhecida como a sexta melhor instituição federal de ensino superior brasileira; avaliada com vários cursos de excelência em pós-graduação pela Capes e homenageada pela Assembleia Legislativa de Santa Catarina. Nos últimos dias tivemos nossas vidas devassadas e nossa honra associada a uma “quadrilha”, acusada de desviar R$ 80 milhões. E impedidos, mesmo após libertados, de entrar na universidade. (OLIVO, 2017, p. 1)7

			Como vítima dessa injustiça, Cancellier, violado em seus direitos e invadido em seu próprio corpo, “experimenta imediatamente uma dor moral, muito distinta, muito diferente da dor física causada pelo próprio fato”. (SCHOPENHAUER, 2001, p. 350-351).

			Ficou evidente, dessa forma, à luz da ficção – objeto desta pesquisa – que o sistema judiciário não gozava de credibilidade. Saindo do universo da ficção e mergulhando nos fatos contemporâneos, pôde-se constatar, conforme exemplos já enumerados, que o exercício da magistratura no contexto brasileiro, em segmentos expressivos da macroestrutura judiciária, longe de querer fazer qualquer generalização, não se sustenta nos pilares da ética, nem preza o respeito ao limite das leis. Suas ações remetem incessantemente a cenas elaboradas pelo suposto visionário Kafka, cujo texto, inequivocamente, continua mais atual do que nunca, conforme bem lembrou Michael Löwy (2005), em seu livro Franz Kafka, sonhador insubmisso. Cancellier, entregue “como um cachorro”, lembrando o protagonista kafkiano em O Processo, sucumbe diante da ação cruel da máquina da justiça.

			O exercício da defesa, ao que tudo indica, no contexto do Brasil “justiceiro” contemporâneo, é apenas tolerado, não considerado. Há aproximadamente uma década, o Supremo Tribunal Federal, submisso ao tribunal de fato – a grande imprensa –, manipulou a atual legislação ao condenar réus na célebre Ação Penal 470, precursora dos métodos da Lava Jato, mais conhecida como “mensalão”, por meio da tese do “domínio de fato”, bastante questionada por juristas brasileiros.

			“A teoria do domínio do fato tem sido aplicada de maneira chula pelo Supremo Tribunal Federal.” A declaração é do criminalista Andrei Zenkner Schmidt, professor de Direito Penal da PUC do Rio Grande do Sul. Para ele, a teoria “é muito simples”, mas teve seu uso desvirtuado pelo STF durante o julgamento da Ação Penal 470 para se tornar uma forma de evitar o “óbice da condenação por falta de provas.” (CANÁRIO, 2013, p. 1)

			O próprio ministro do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski, na época revisor do processo, admitiu, segundo matéria de Carta Capital de setembro de 2007, que a corte havia decidido “com a faca no pescoço”. “A imprensa acuou o Supremo”, havia dito o ministro. Tais declarações comprometeram a lisura do julgamento. Os réus, previamente, já haviam sido julgados e linchados pelo “Tribunal da verdade”, lembrando os termos kierkegaardianos. O veredito midiático anulou, pois, a real capacidade de julgamento dos membros do Poder Judiciário. O trabalho da defesa foi inútil; o êxito de qualquer recurso, impossível. Coube ao STF, apenas, a tarefa de homologar o que a mídia – “O Tribunal da Verdade” – deliberou, depois de exaustivos relatórios por meio de linguagem inacessível para o grande público diante das câmeras de TV, lembrando o cansativo e inócuo falatório do secretário Bürgel sobre o funcionamento da irracional burocracia no romance O Castelo.

			Recentemente, no Brasil, o Ministério Público Federal, depois de várias denúncias sem provas contra o ex-presidente Lula, protagonizou mais um espetáculo, revelando sintonia com os exercícios da superexposição pessoal, muito comuns na atualidade. Reuniu a imprensa e o denunciou, acusando-o de chefiar uma grande organização criminosa por meio de um gráfico exposto num PowerPoint. Para espanto daqueles que prezam minimamente a observância das leis, o procurador afirmou que não havia provas, mas tinha convicção no tocante à culpabilidade da personagem pública, o que não impediu que a referida denúncia fosse acolhida pelo juiz de primeira instância. Uma passagem de O Processo dialoga com tais episódios. Joseph K., em conversa com Titorelli, comenta:

			– [...] Mas todos estão de acordo em que a acusação mais insignificante não fica anulada sem mais nem menos, senão que a justiça, uma vez que formulou a acusação, está firmemente convencida da culpabilidade do acusado e em que dificilmente se pode alterar tal convicção.

			– Dificilmente? – perguntou o pintor, levantando uma das mãos. – Nunca a justiça abandona tal convicção. Se eu pintasse aqui sobre uma tela todos os juízes reunidos, e você se defendesse diante dessa tela, não alcançaria melhor resultado do que frente à justiça real. (KAFKA, 2006b, p. 176, grifos nossos)

			A convicção de Deltan Dallagnol, análoga à da justiça kafkiana, é a mesma da juíza Érika Mialik Marena, que conduziu a investigação no caso Cancellier da Universidade Federal de Santa Catarina. Na ocasião, segundo o site da ABRASCO8, a magistrada afirmara que a polícia federal não teria agido se não houvesse “convicção da sua necessidade”. Verificou-se, mais tarde, após um acúmulo imenso de papel, tão inútil como o que se amontoou pela burocracia insana em O Castelo, que não havia provas contra Cancellier.

			Em que pese tal constatação, o trabalho do Tribunal da Verdade já havia feito a condenação. O estrago à biografia do acadêmico já se realizara, irreversivelmente. E Cancellier feneceu diante de tais fatos, praticando o suicídio – como Joseph K. sucumbiu, oferecendo passivamente o seu pescoço aos seus carrascos. 

			Assim, na ficção e nos episódios reais contemporâneos, o princípio elementar de que cabe ao acusador o ônus da prova foi negligenciado. Em relação a Lula, a fragilidade de provas era patente. Embora a grande imprensa – o Tribunal da Verdade kierkegaardiano – legitimasse a denúncia, a excepcionalidade do caso recebeu críticas até mesmo de ferrenhos críticos do ex-presidente. Reinaldo Azevedo, jornalista da revista VEJA, criador dos afetuosos neologismos “petralhas” e “esquerdopatas” para fazer referência aos partidários de Lula, publicou em 14 de setembro de 2016:

			Espetáculo armado por Dallagnol colabora com a defesa de Lula; cadê a acusação de membro de organização criminosa? É inadmissível que o procurador exiba o organograma da organização criminosa, mas não acuse o ex-presidente de ter incidido nesse tipo penal. (AZEVEDO, 2016)

			A Folha, licenciada momentaneamente do Tribunal da Verdade, contrariou o senso comum, reforçando a crítica. O jornal GGN, contraponto contumaz à tradicional imprensa, em 15 de setembro de 2016, escreveu sobre tal denúncia:

			Dos três principais jornais impressos do País, a Folha de S. Paulo foi o único veículo a dedicar editorial apontando a fragilidade da denúncia que o Ministério Público Federal apresentou contra o ex-presidente Lula na quarta (14). 

			“Verdade que não se sabe que outras surpresas os procuradores trazem no bolso, mas, ao menos por ora, fica a impressão de que, sem conseguir apresentar evidências mais robustas contra Lula, o Ministério Público Federal tenta suprimir a lacuna com retórica”, apontou o jornal. (NASSIF, 2016)

			O show do procurador paranaense não foi levado a sério também pelo próprio ministro Teori Zavascki. Na ocasião, relator da Lava Jato no Supremo Tribunal Federal, disse que, em Curitiba, com a participação do Ministério Público Federal e da Polícia Federal,

			[...] se deu notícia sobre organização criminosa colocando o presidente Lula como líder dessa organização criminosa dando a impressão, sim, de que se estaria investigando essa organização criminosa, mas o objeto da denúncia não foi nada disso. [...] Essa espetacularização do episódio não é compatível nem com aquilo que foi objeto da denúncia nem parece compatível com a seriedade que se exige na apuração desses fatos. (CANES; RICHARD, 2016)

			Como ficou óbvio, a denúncia de Dallagnol se revelou tão inconsistente quanto a que pesava contra Joseph K. em O Processo, ou a esdrúxula acusação contra Amália em O Castelo, da qual falaremos oportunamente. A “convicção” do procurador brasileiro parece emergir do vazio, porém este se preenche por meio das abordagens criteriosamente planejadas pelo “Tribunal da Verdade” (Rede Globo, Band, SBT, Rede Record, jornal Estadão, Rádio Jovem Pan, dentre outros) para convencerem o grande público. De acordo com o parecer da ilibada “corte”, a denúncia é acolhida prontamente pelo juiz de primeira instância em sintonia plena com a opinião pública. E a convicção que Titorelli salienta em O Processo, análoga à de Dallagnol do Ministério Público brasileiro e também à da juíza Érika Mialik, constitui-se numa ameaça à busca da verdade no processo, o que faz lembrar Friedrich Nietzsche9 quando reflete: “As convicções são cárceres. Mais inimigas da verdade do que as próprias mentiras.” Perigosas, pois, para a exequibilidade da justiça, é irônico que elas – as convicções – tenham sido usadas para encarcerar Luiz Carlos Cancellier de Olivo e Luís Inácio Lula da Silva.

			Dessa maneira, o preceito legal se inverte. Em vez de o acusador apresentar a prova da materialidade do crime, o acusado, Lula ou Cancellier, é que deveria provar a sua inocência. A convicção de Dallagnol, semelhante à salientada pelo servidor da justiça em O Processo, atropela o direito. O princípio basilar in dúbio pro reo10 inexiste nesse universo, e o princípio da presunção da inocência, fundamentado na própria Declaração Universal dos Direitos Humanos de 194811, é negligenciado. O que prevalece é a vontade do procurador. Vítima de acusação sem prova e até de condução coercitiva injustificada, transmitida ao vivo com ampla repercussão, o ex-presidente Lula foi condenado antes de sequer ser indiciado e julgado, tal qual Joseph K. em O Processo. Cancellier também, algemado e preso, sem ao menos ser ouvido. O “Tribunal da Verdade” julgou o ex-presidente culpado; e a justiça, refém da opinião publicada, homologa a sentença. 
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